Persecução penal e interesses supraindividuais: diálogos com o processo coletivo by Lima, Thadeu Augimeri de Goes
own sao9 ap 
paw!6ny napo41 








Av. Brasil, 1843, 




Av. Paulista, 2444, 
8° andar, cj 82 
Bela Vista - São Paulo, SP 
CEP 01310-933 
WWW. EDITOR ADP LACI DO.COM. B R 
Copyright C> 1010, O'Pláddo Edttora. 
Copyright C> 1010, Thadtu Augimtri de Goes Lima. 
Todos o, direito, reservados. 
Nenhuma part• desta obra pode ser reproduzida, por quaisquer meio,, 
sern a autoru,ção p!éYia do Grupo D'Plácido. 
Ed,ror Chefe Plácido Arraes 
Editor Tales leon de Marco 
Produtora Editorial Bárbara Rodrigues 
Capa, projeto grdlico Letícia Robini 
(Imagem de Henrik Dannestod, por Unsplosh [modificado]) 
D,agromoçóo Nathalia Torres 
Catalogação na Publicação (CIP) 
Lima, Thadeu Augimeri de Goes 
L732 Persecução penal e interesses supraindividuais : diálogos com o processo coletivo / Thadeu 
Augimeri de Goes Lima. - 1. ed. - Belo Horizonte, São Paulo : D'Plácido, 2020. 
332 p. 
ISBN 978-65-5589-037-2 
1. Direito. 2. Direito Penal. !. Título. 
CDDir: 341.5 
Bibliotecária responsável: Fernanda Gomes de Souza CRB-6/2472 
D'PLÁCIDO ~ * Rodapé ~ra 
STJ00110148 
disciplinas cursadas no Programa 
: Direito do Largo de São Francisco, 
Secretaria de Pós-Graduação e do 
1, pelo profissionalismo, pela presteza 
mentas que me foram dispensados. 
Listério Público do Estado do Paraná, 
1to das funções para a finalidade de 
nprir os respectivos créditos. 
·io Assagra de Almeida e à Editora 
midade e a imensa honra de publi-
"A quality cif justice 
A quantity cif light 
A particle of mercy 
Makes the color cif right" 
f Right, do álbum Test For Echo, 1996 -
Alex Lifeson, Geddy Lee e Neil Peart) 
"Nothing lasts forever 
But the certainty of change" 
rrkness Be My Friend, do álbum Tattooed 





1. Pluritutela jurídica dos interesses 
difusos e coletivos no direito brasileiro 29 
1.1. Interesses supraindividuais: do mundo fático ao mundo jurídico 29 
1.2. A emergência dos interesses difusos e coletivos no século XX 37 
1.3. Interesses difusos e coletivos na experiência jurídica brasileira: 
breve nota sobre a sua evolução legislativa e doutrinária 45 
1.3.1. Do século XIX aos anos 1960 
1.3.2. Dos anos 1970 até hoje 
1.4. Pluritutela jurídica dos interesses difusos e coletivos 
1.4.1. Suporte fático, incidência múltipla 
e cumulação sancionatória . 
1.4.2. Ilícito, sanção e responsabilidade nas perspectivas 
penal e civil e os interesses difusos e coletivos 
1.4.3. Reparação do dano ex delicto: espécies, sistemas de 
coordenação e a posição do Direito brasileiro 
1.4.4. O diálogo das fontes como método de coordenação 
sistemática e funcional da pluritutela jurídica 









2. Processo Coletivo e Direito Penal Supraindividual 
em defesa dos interesses difusos e coletivos 95 
2.1. Tutela jurisdicional dos interesses difusos e coletivos: 
traços essenciais do microssistema processual coletivo brasileiro .. 95 
2.1.1. Objetos da tutela jurisdicional coletiva: interesses 
ou direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos 95 
2.1.2. Ações coletivas: a legitimação para agir.. 105 
2.1.3. A coisa julgada coletiva .... 112 
2.1.4. Inquérito civil e compromisso 
de ajustamento de conduta 121 
2.2. Direito Penal Supraindividual 
no ordenamento jurídico brasileiro ... 125 
2.2.1. O Direito Penal e a função de tutela subsidiária 
de bens jurídicos essenciais 
2.2.2. Dignidade penal e carência de tutela penal 
dos bens jurídicos difusos e coletivos e 
a problemática da antecipação da intervenção penal 
2.2.3. Características e classificações 
dos bens jurídico-penais supraindividuais 
2.2.4. Panorama legal do Direito Penal 
Supraindividual no BrasiL 
2.2.5. Breves apontamentos sobre a responsabilidade 
penal das pessoas jurídicas no Direito 
Penal Supraindividual brasileiro 
3. Persecução penal e interesses difusos 
e coletivos: construindo diálogos 
com o processo coletivo 
3.1. Processo Penal e bens jurídico-penais difusos e coletivos: 
panorama legal e paralelos com o microssistema 
processual coletivo 
3 .1 .1. Código de Processo PenaL ... 
3.1.2. Lei 1.521/1951 












.to Penal Supraindividual 
; difusos e coletivos 95 
:s difusos e coletivos: 
1a processual coletivo brasileiro 
ional coletiva: interesses 
vos e individuais homogêneos 




:ão de tutela subsidiária 
ais 
eia de tutela penal 
,s e coletivos e 





,bre a responsabilidade 





)-penais difusos e coletivos: 


















3.1.4. Lei 7.716/1989 
3.1.5. Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990) 
3.1.6. Lei 9.605/1998 
3.1.7. Lei 12.850/2013 
3.2. Construindo diálogos entre a persecução penal 
e a tutela jurisdicional coletiva 
3.2.1. Diálogos gerais 
3.2.1.1. Prejudicialidade heterogênea 
3.2.1.2. Prova emprestada 
( compartilhamento probatório) 
3.2.2. Diálogos especiais 
3.2.2.1.Justiça penal consensual 
a) Composição civil na esfera criminaL 
b) Transação penaL 
c) Suspensão condicional do processo 
d) Colaboração premiada 
e) Acordo de não persecução penal 
3.2.2.2. Acusação coletiva 
a) Acusação coletiva coadjuvante: 
a assistência coletiva 
b) Acusação coletiva subsidiária: 
a ação penal coletiva subsidiária 
c) Sobre a aplicação analógica do art. 80 
do CDC a infrações que atinjam outros 
bens jurídicos difusos e coletivos 
3.2.2.3.Eficácia civil coletiva e execução coletiva 
da sentença penal condenatória 
Considerações conclusivas 
Referências 
197 
199 
200 
203 
211 
212 
213 
223 
233 
234 
235 
242 
246 
249 
255 
262 
... 266 
271 
277 
279 
291 
297 
STJ00110148 
